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AVISO DE ADENDO MODIFICADOR II

PREGÃO ELETRÔNICO N° 614/2016/SUPEL/RO - PROCESSO ADMINISTRATIVO
N.º 01.1601.15441-00/2016/SEDUC
OBJETO: Formação de Registro de Preços para futura e eventual Aquisição
de Material Permanente, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC –
transpalete, empilhadeira, roçadeira, pulverizador e carrinho de mão - confor-
me especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
Com um item de AMPLA PARTICIPACÃO e demais itens EXCLUSIVOS para ME/
EPP e Equiparados pela LC 123/06.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, ..., torna
público aos interessados e, em especial, às empresas que adquiriram o edital,
que o instrumento convocatório sofreu alterações conforme ADENDO
MODIFICADOR II, cujo inteiro teor foi publicado e pode ser consultado nos
sites www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br, ficando a abertura da
sessão pública para o dia 15/03/2017 às 09h30min (horário de Brasília – DF),
endereço site de licitações www.comprasnet.gov.br.  Eventuais dúvidas po-
derão ser sanadas junto ao Pregoeiro Substituto e à Equipe de Apoio através
do telefone (69) 3216-5318 ou pelo email supel.omega@gmail.com. Publique-
se.

Porto Velho - RO, 22 de Fevereiro de 2017.

JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro Substituto – Matrícula 300130075

PORTARIA Nº 005/2017/GAB/SUPEL, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017.

Designa o fiscal do Contrato n° 025/PGE-2017, celebrado entre este Estado de
Rondônia, por intermédio da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL,
e a empresa Latina Comércio e Serviços EIRELI - ME.

O SUPERINTENDENTE DE LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso
de suas atribuições legais e regimentais previstas no art. 17, VIII do Decreto
Estadual nº 8.978, de 31 de Janeiro de 2000 e na Lei Complementar 827 de 15
de Julho de 2015;

R E S O L V E:

Art. 1º Designar o servidor abaixo relacionado, para, acompanhar e fisca-
lizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no
Contrato n° 025 /PGE-2017, celebrado entre este Estado de Rondônia, por
intermédio da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL e a empresa
Latina Comércio e Serviços EIRELI – ME:

Jair da Silva França – Mat. nº 300118582

Art. 2° - O fiscal ficará desde logo autorizado a praticar todos os atos
necessários ao desempenho de suas funções, devendo todos os setores
vinculados às unidades administrativas prestar a colaboração que lhes for
requerida.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá
vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
Nº 001/2017/GAB/SUPEL, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017

Estabelece conceitos e critérios de análise de atestado de capacidade técni-
ca para fins de comprovação de qualificação técnica.

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, no uso de
suas atribuições que lhe confere o Decreto Estadual 8.978/2000, consideran-
do o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, o art. 30, II da Lei nº
8.666/1993, o art. 3º, I e art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002, e considerando
ainda:

A necessidade de padronização das regras para comprovação das exi-
gências de qualificação técnica pelos licitantes nas licitações promovidas
nesta Superintendência;

Que a padronização dos editais enseja maior celeridade dos certames
licitatórios, bem ainda, permite os interessados tenham mais segurança quan-
to ao atendimento de exigências;

ORIENTA:

Art. 1° Para fins de comprovação da qualificação técnica prevista no art.
30, II da Lei nº 8.666/1993, os Termos de Referência, Projetos Básicos e
Editais, deverão, quando de sua elaboração, observar as orientações desta
norma.

Art. 2º Das definições:

I – ATC – Atestado ou declaração de capacidade técnica é o documento
apresentado pelo licitante participante do certame licitatório, emitido por um
terceiro em seu favor, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado,
para fins de comprovar sua aptidão para desempenho de atividade condizen-
te com o objeto da respectiva licitação.

I – Compatibilidade em características: comprovações, atuais ou anterio-
res ao certame, da entrega de produtos, prestação de serviços ou obras,
condizentes com o objeto, a fim de demonstrar atuação na atividade no ramo
de negócio;

II – Compatibilidade em quantidade: demonstração do montante mínimo
exigido para item ou lote, com o fito de atestar que o licitante suporta a deman-
da a que será submetido, quantidade expressa em unidade ou valor;

III – Compatibilidade em prazo: comprovação, atuais ou anteriores à licita-
ção, da entrega de produtos, prestação de serviços ou obras, de maneira
satisfatória e harmônica com as especificações técnicas contidas no instru-
mento convocatório dentro de determinado período, com o propósito de evi-
denciar a capacidade prática de execução do objeto em certo lapso temporal.

IV – Parcela de maior relevância: o conjunto de características e elemen-
tos que individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais
críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais
elevado para a sua perfeita execução.

V – Valor significativo: relação estabelecida entre o valor da parcela eleita
para comprovação da experiência em vista do valor total do objeto.

Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à
aquisição de bens e materiais de consumo comuns, considerando o valor
estimado da contratação, devem observar o seguinte:

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de
Atestado de Capacidade Técnica;

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta
mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter
fornecido anteriormente materiais compatíveis em características;

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar
Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantida-
des, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo;

Parágrafo único. Não se aplica a regra do inc. I, aplicando-se a regra do
inc. II deste artigo, quando tratar da aquisição de bens e materiais de natureza
mais complexas tais como equipamentos médicos, odontológicos, de segu-
rança, eletrônicos, computacionais.

Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à
prestação de serviços em geral e obras de engenharia, considerando o valor
estimado da contratação, devem observar o seguinte:

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade
Técnica compatível em características;

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta
mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em carac-
terísticas e quantidade, limitados a parcela de maior relevância e valor signifi-
cativo;

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar
Atestado de Capacidade Técnica compatível em características, quantidade e
prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo.
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Art. 5° Nas hipóteses do inciso II do art. 3°, e inc. I do art. 4° desta
orientação, o licitante interessado poderá deixar de apresentar o ATC que já
conste dos sistemas de cadastramento de fornecedores desta Superinten-
dência (CAGEFOR), devendo declarar tal condição no sistema eletrônico pú-
blico na internet.

Art. 6º O ATC emitido por pessoa de direito privado deverá ter firma do
emitente reconhecida em cartório competente; o ATC emitido por pessoa de
direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente.

Art. 7º Esta Orientação Técnica entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente Estadual de Compras e Licitações

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 037/2017
PREGÃO ELETRÔNICO: 724/2016
PROCESSO: 01.1601.20498-00/2016

Pelo presente instrumento, o ESTADO DE RONDÔNIA, através da SUPERIN-
TENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N°
2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO, RIO PACAÁS NOVOS 2º ANDAR –
BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL,
Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo
Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO: para futura e eventual aqui-
sição de Material de Consumo – Elétrico e Ferramentas, visando atender
demanda necessária da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO,
para o período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de
Referência – Anexo I deste Edital atendendo as condições previstas no instru-
mento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujei-
tando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas altera-
ções, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade
com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual aquisição de Material de Consu-
mo – Elétrico e Ferramentas, visando atender demanda necessária da Secre-
taria de Estado da Educação – SEDUC/RO.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, conta-
dos a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei
8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços
e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos
VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do
mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização
dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de
despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado
nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste
instrumento, a:

5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05
(cinco) dias, contados da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido
no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item,
sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de
fornecimento, ou documento equivalente.

 5.4.O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente duran-
te a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos
requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

6.1. No recebimento e aceitação de qualquer item, objeto desta Ata de Registro
de Preços, serão observadas as especificações contidas no instrumento
convocatório.

6.2. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará
condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o
art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.

6.3. DO PRAZO DE ENTREGA: Os bens, objeto do presente termo, deverão
ser entregues no Local definido no item 5.1, no prazo de até 15 (quinze) dias
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento da Nota de
Empenho – NE.

6.4. DO LOCAL DE ENTREGA: Os bens, objeto do presente termo, deverão
ser entregues na Diretoria de Almoxarifado e Patrimônio, sito a Avenida dos
Imigrantes, nº 1699, Bairro São Sebastião II, no Município de Porto Velho, de
segunda à sexta feira, no horário das 7h30min às 13h30min, mediante
prévio agendamento pelos telefones (69) 3216-5910 e 5901.

7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. A empresa detentora da Ata apresentará a Gerência Financeira do Órgão
requisitante a nota fiscal referente ao fornecimento efetuado.

7.2.O respectivo Órgão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
apresentação da nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la.

7.3. A nota fiscal não aprovada será devolvida à empresa detentora da Ata
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua
rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 6.2. a partir da data de
sua reapresentação.

7.4. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de
pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer forneci-
mentos.

7.5. O Estado de Rondônia, através dos órgãos requisitantes, providenciará o
pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contada da data do aceite
da nota fiscal.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.A despesa correrá à conta dos orçamentos informados no Termo de
Referência e edital de licitações. Os órgãos participantes poderão celebrar
contratos, emitir notas de empenho ou instrumento equivalente, dependendo
dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei 8.666/93.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO
REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/
93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá,
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez
por cento) sobre o valor do instrumento contratual, ou da parcela inadimplida.

9.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual
injustif icadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos
recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa
de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

9.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo
de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida
de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de
Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser
incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de
Fornecedores Impedidos de Licitar).


